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INCRA

E devida a contribui¢do ao INCRA das empresas urbanas ou rurais, ndo
havendo que se falar em necessaria vinculagdo da atividade empresarial as
atividades rurais.

SEBRAE

A Constituicdo Federal de 1988 prevé incentivos a micro e pequenas
empresas, cujas fontes de financiamento serdo distribuidas entre todas as
empresas, independentemente de seu porte organizacional, ex vi lei 8.029/90.

SESC.SENAC.

As contribuigdes devidas ao Servigo Social do Comércio ¢ ao Servigo
Nacional de Aprendizagem Comercial encontram-se disciplinadas em lei,
com aplicabilidade obrigatoria por parte da autoridade fiscal.

JUROS CALCULADOS A TAXA SELIC. APLICABILIDADE.

A cobranga de juros esta prevista na legislagdo tributdria federal, desse modo
foi correta a aplicagao do indice pela fiscalizagdo previdencidria.

SALARIO EDUCACAO

Salario Educagdo. Aplicabilidade da sumula 732, do Supremo Tribunal
Federal, pela constitucionalidade da contribuicao.

PREVIDENCIARIO. COMPENSACAO. NAO CONHECIMENTO.

A extingdo do crédito tributério através de eventuais créditos do contribuinte
obedece a rito administrativo proprio junto a Receita Federal do Brasil. O
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais carece de competéncia para,
em sede recursal de exame de Auto de Infragdo, conhecer do pedido de
compensagao.
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 INCRA
 É devida a contribuição ao INCRA das empresas urbanas ou rurais, não havendo que se falar em necessária vinculação da atividade empresarial às atividades rurais.
 SEBRAE
 A Constituição Federal de 1988 prevê incentivos à micro e pequenas empresas, cujas fontes de financiamento serão distribuídas entre todas as empresas, independentemente de seu porte organizacional, ex vi lei 8.029/90.
 SESC.SENAC.
 As contribuições devidas ao Serviço Social do Comércio e ao Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial encontram-se disciplinadas em lei, com aplicabilidade obrigatória por parte da autoridade fiscal.
 JUROS CALCULADOS À TAXA SELIC. APLICABILIDADE.
 A cobrança de juros está prevista na legislação tributária federal, desse modo foi correta a aplicação do índice pela fiscalização previdenciária.
 SALÁRIO EDUCAÇÃO
 Salário Educação. Aplicabilidade da súmula 732, do Supremo Tribunal Federal, pela constitucionalidade da contribuição.
 PREVIDENCIÁRIO. COMPENSAÇÃO. NÃO CONHECIMENTO.
 A extinção do crédito tributário através de eventuais créditos do contribuinte obedece a rito administrativo próprio junto a Receita Federal do Brasil. O Conselho Administrativo de Recursos Fiscais carece de competência para, em sede recursal de exame de Auto de Infração, conhecer do pedido de compensação.
 MULTA CONFISCATÓRIA. INEXISTÊNCIA
 A multa aplicada tem seu valor determinado pela legislação em vigor. Não cabe a autoridade administrativa transigir quanto a aplicabilidade da penalidade prevista.
 Recurso Voluntário Negado 
  
 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso, nos termos do voto do relator.
 
 assinado digitalmente
 Helton Carlos Praia de Lima - Presidente. 
 
 assinado digitalmente
 Oséas Coimbra - Relator.
 
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Helton Carlos Praia de Lima, Oséas Coimbra Júnior, Gustavo Vettorato, Amílcar Barca Teixeira Júnior, Eduardo de Oliveira e Natanael Vieira dos Santos. 
 
 
  Trata-se de recurso voluntário interposto contra decisão da Delegacia da Secretaria da Receita Federal do Brasil de Julgamento, que manteve os autos de infração lavrados, referente a contribuições devidas em razão de pagamentos a segurados empregados e contribuintes individuais, além do AI DEBCAD 51.010.589-0 referente a descumprimento de obrigação acessória. Transcrevo excerto do relatório da v. decisão que detalha os documentos.
Este processo nº 11080.729792/2011-32 compreende os Autos de Infração Debcad nº 51.010.588-2, Debcad nº 51.010.587-4, Debcad nº 51.010.586-6 e Debcad nº 51.010.589-0. 
O Auto de Infração Debcad nº 51.010.588-2 refere-se ao lançamento das contribuições da empresa incidentes sobre as remunerações pagas, devidas ou creditadas a segurados empregados e contribuintes individuais nas competências 01/2009, 02/2009 e 11/2009, correspondentes à quota patronal de 20% e à contribuição para o financiamento dos benefícios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho (3%). O montante do crédito, consolidado em 07/10/2011, é de R$ 28.526,83 (vinte e oito mil, quinhentos e vinte e seis reais e oitenta e três centavos). 
O Auto de Infração Debcad nº 51.010.587-4 refere-se ao lançamento das contribuições dos segurados empregados e contribuintes individuais nas competências 01/2009 e 02/2009, cuja obrigação de arrecadar e recolher é da empresa autuada. O montante do crédito, consolidado em 07/10/2011, é de R$ 7.386,17 (sete mil, trezentos e oitenta e seis reais e dezessete centavos). 
O Auto de Infração Debcad nº 51.010.586-6 refere-se ao lançamento das contribuições da empresa destinadas a outras entidades e fundos (Salário-Educação, INCRA, SENAC, SESC e SEBRAE) nas competências 01/2009, 02/2009, 11/2009 e 12/2009. O montante do crédito, consolidado em 07/10/2011, é de R$ 6.602,41 (seis mil, seiscentos e dois reais e quarenta e um centavos). 
O Auto de Infração Debcad nº 51.010.589-0 refere-se à autuação por infringência ao disposto no artigo 32, inciso I da Lei nº 8.212/1991, combinado com o artigo 225, inciso I e § 9° do Regulamento da Previdência Social � RPS, aprovado pelo Decreto 3.048/1999, em razão da empresa deixar de preparar as folhas de pagamento das remunerações pagas ou creditadas a todos os segurados a seu serviço, de acordo com os padrões e normas estabelecidos pela RFB. O sujeito passivo não informou nas folhas de pagamento das competências 10/2006 a 12/2006, 01/2007 a 07/2007, 10/2007 e 02/2008 os dados e as remunerações dos segurados contribuintes individuais que lhe prestaram serviços. Esta infração é identificada nos sistemas informatizados desta Instituição sob o Código de Fundamento Legal - CFL nº 30. Foi aplicada a multa prevista nos artigos 92 e 102 da Lei nº 8.212/1991,combinado com o artigo 283, inciso I, �a� e artigo 373 do RPS, totalizando R$ 1.524,43 (um mil, quinhentos e vinte e quatro reais e quarenta e três centavos).
O r. acórdão � fls 244 e ss, conclui pela improcedência da impugnação apresentada, mantendo os autos de infração lavrados. Inconformada com a decisão, apresenta recurso voluntário, alegando, em síntese, o seguinte:
A empresa apelante foi excluída do programa do Simples Nacional através da Portaria n. 79, datada de 16 de novembro de 2011, sendo que a Receita Federal do Brasil, ilegalmente, passou a considerar a exclusão da empresa na data anterior de 01/07/2007. Desta  forma,  para  os  lançamentos  dos  impostos  e  cobrança  dos juros e das multas a Receita Federal do Brasil retroagiu até da data de 01/07/2007, agindo como se a empresa não estivesse mais no simples nacional desde daquela época, fazendo assim aumentar em muito o valor cobrado. A  exclusão  com  efeito  retroativo  primeiramente  fere  o  direito adquirido.
Ilegitimidade da cobrança da contribuição ao INCRA
Ilegalidade da cobrança das contribuições para o SENAC, SESI, SEBRAE e FNDE
Multa de 75% com efeito confiscatório.
Multa mora e Juros � cobrança indevida com evidente efeito bis in idem
Não compensação com créditos retidos do INSS
Necessidade de se aguardar o trânsito em julgado administrativo para instauração de Representação Fiscal para fins penais.
Direito a produção de prova pericial.
Requer a recorrente seja acolhido o presente recurso para o fim de assim ser decidido, cancelando-se o débito fiscal reclamado.
É o relatório.
 Conselheiro Oséas Coimbra


O recurso voluntário é tempestivo, e considerando o preenchimento dos demais requisitos de sua admissibilidade, merece ser apreciado.


DA ADESÃO AO SIMPLES. NÃO COMPROVAÇÃO
Acerca da exclusão do SIMPLES, carece competência a esta Turma julgadora apreciar suas razões ou delimitar seus efeitos, cabendo somente apreciar se, nas competências lançadas, havia ou não regular adesão ao sistema simplificado.
Do que trazido aos autos, temos que a recorrente foi excluída do SIMPLES através do ato declaratório DRF/POA nº79, de 16.09.2011, com efeitos a contar de 01.07.2007. Como o auto de refere a competências a partir de 2009, correto o enquadramento do contribuinte como não optante.

DA MULTA DE OFÍCIO
A multa de ofício aplicada encontra-se regida pelo art. 35-A da Lei nº 8.212/1991, o qual determina a aplicação conforme artigo 44 da Lei nº 9.430/199, no percentual de 75%(setenta e cinco por cento), que transcrevo.
Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas: (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007)
    I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata; (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007)
...
Dessa feita, correta a aplicação do índice pelo auditor autuante.

DA TAXA SELIC 
A cobrança de juros está prevista em lei específica da previdência social, art. 34 da Lei n ° 8.212/1991, abaixo transcrito. 
Art.34. As contribuições sociais e outras importâncias arrecadadas pelo INSS, incluídas ou não em notificação fiscal de lançamento, pagas com atraso, objeto ou não de parcelamento, ficam sujeitas aos juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia-SELIC, a que se refere o art. 13 da Lei nº 9.065, de 20 de junho de 1995, incidentes sobre o valor atualizado, e multa de mora, todos de caráter irrelevável. (Artigo restabelecido, com nova redação dada e parágrafo único acrescentado pela Lei nº 9.528, de 10/12/97)
Parágrafo único. O percentual dos juros moratórios relativos aos meses de vencimentos ou pagamentos das contribuições corresponderá a um por cento.
Nesse sentido já se posicionou o STJ no Recurso Especial n ° 475904, publicado no DJ em 12/05/2003, cujo relator foi o Min. José Delgado:
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. CDA. VALIDADE. MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 07/STJ. COBRANÇA DE JUROS. TAXA SELIC. INCIDÊNCIA. A averiguação do cumprimento dos requisitos essenciais de validade da CDA importa o revolvimento de matéria probatória, situação inadmissível em sede de recurso especial, nos termos da Súmula 07/STJ. No caso de execução de dívida fiscal, os juros possuem a função de compensar o Estado pelo tributo não recebido tempestivamente. Os juros incidentes pela Taxa SELIC estão previstos em lei. São aplicáveis legalmente, portanto. Não há confronto com o art. 161, § 1º, do CTN. A aplicação de tal Taxa já está consagrada por esta Corte, e é devida a partir da sua instituição, isto é, 1º/01/1996. (REsp 439256/MG). Recurso especial parcialmente conhecido, e na parte conhecida, desprovido.
Quanto à inconstitucionalidade, não cabe tal análise na esfera administrativa. Não é de competência da autoridade julgadora a recusa ao cumprimento de norma supostamente inconstitucional � ex vi art. 62 do regimento interno do CARF, aprovado pela portaria GMF no- 256, de 22 de junho de 2009.
Toda lei presume-se constitucional e, até que seja declarada sua inconstitucionalidade pelo órgão competente do Poder Judiciário para tal declaração ou exame da matéria, deve o agente público, como executor da lei, respeitá-la. 
A alegação de inconstitucionalidade formal de lei não pode ser objeto de conhecimento por parte do administrador público. Enquanto não for declarada inconstitucional pelo STF, ou examinado seu mérito no controle difuso (efeito entre as partes) ou revogada por outra lei federal, a referida lei estará em vigor e cabe à Administração Pública acatar suas disposições.
Este Conselho Administrativo já tem a matéria sumulada, de seguimento obrigatório por seus membros:
Súmula CARF nº 4: A partir de 1º de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC para títulos federais.
Pondo fim a essa discussão, o STF, em sede de repercussão geral, no julgamento do RE 582461/SP, rel. Min. Gilmar Mendes, em 18.5.2011, decidiu ser legítima a incidência da Selic como índice de atualização dos débitos tributários pagos em atraso.
Dessa feita, foi correta a aplicação do índice pela fiscalização federal.

DAS CONTRIBUIÇÕES AO INCRA
Quanto às empresas urbanas terem que recolher contribuição destinada ao INCRA, não há óbice normativo para tal exação. A legislação corrente, em especial o art. 94, da Lei n° 8212/91, o Decreto-Lei n° 1.146, de 31 de dezembro de 1970, e a Lei Complementar n°11/71, (art. 15, II), disciplinam a matéria.
 O Decreto-Lei n° 1.146, dê 31 de dezembro de 1970, que consolidou as disposições legais criadas pela Lei n°2.613/55, incluindo-se o INCRA, manteve o adicional de 0,4% sobre a contribuição das empresas, "verbis":
Art 1º As contribuições criadas pela Lei nº 2.613, de 23 de setembro 1955, mantidas nos têrmos dêste Decreto-Lei, são devidas de acôrdo com o artigo 6º do Decreto-Lei nº 582, de 15 de maio de 1969, e com o artigo 2º do Decreto-Lei nº 1.110, de 9 julho de 1970: 
I - Ao Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA: 
1 - as contribuições de que tratam os artigos 2º e 5º dêste Decreto-Lei; 
2 - 50% (cinqüenta por cento) da receita resultante da contribuição de que trata o art. 3º dêste Decreto-lei. 
II - Ao Fundo de Assistência do Trabalhador Rural - FUNRURAL, 50% (cinqüenta por cento) da receita resultante da contribuição de que trata o artigo 3º dêste Decreto-lei. 
Art 2º A contribuição instituída no " caput " do artigo 6º da Lei número 2.613, de 23 de setembro de 1955, é reduzida para 2,5% (dois e meio por cento), a partir de 1º de janeiro de 1971, sendo devida sôbre a soma da fôlha mensal dos salários de contribuição previdenciária dos seus empregados pelas pessoas naturais e jurídicas, inclusive cooperativa, que exerçam as atividades abaixo enumeradas: 
...
Art.3". É mantido o adicional de 0.4% (quatro décimos por cento) à contribuição prvidenciária das empresas instituido no §4º, do artigo 6" da lei n. 2.613, de 23 de setembro de 1955, com a modificação do artigo 35, §2°, item VIII, da Lei n. 4.683, de 29 de novembro de 1965. 
Art.4°. Cabe ao Instituto Nacional de Previdência Social - 1NSS arrecadar as contribuições de que tratam os artigos 2° e 3º deste Decreto-Lei(...).
A Lei Complementar n° 11/71, (art. 15, II), elevou o adicional ao FUNRURAL para 2,4% (dois e quatro décimos por cento), determinando a contribuição ao INCRA em 0,2% (dois décimos por cento):
Art. 15. Os recursos para o Custeio do Programa de Assistência ao Trabalhador Rural provirão das seguintes fontes: 
I - da contribuição de 2% (dois por cento) devida pelo produtor sabre o valor comercial dos produtos /trais, e recolhida:
a) pelo adquirente, Consignatário ou cooperativa que ficam sub-rogados, Para êsse fim, em tôdas as obrigações do produtor;
b) pelo produtor, quando ele próprio industrializar seus produtos vendê-los, no varejo, diretamente ao consumidor.
II - da contribuição de que trata o art. 3º do Decreto-lei n" 1.146, de 31 de dezembro de 1970 a qual fica elevada para 2,6% (dois e seis décimos por cento), cabendo 2,4% dois e quatro décimos por cento) ao FUNRURAL".
Com o advento da Lei n° 7.787/89 (art. 3°, §1°), foram suprimidas as alíquotas pertinentes ao PRORURAL/FUNRURAL, sendo mantida a destinada ao INCRA, no valor de 0,2% sendo irrelevante o fato do Impetrante não estar vinculado ao meio rural para ser contribuinte da Exação em evidência, ante aos princípios da universalidade do custeio da Seguridade Social (arts.194, I, e 195 da CF/88) e da igualdade tributária. 
Nesse sentido é o entendimento do Superior Tribunal de Justiça.
PROCESSUAL CIVIL - EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA - CONTRIBUIÇÃO PARA O FUNRURAL E INCRA - EMPRESA URBANA - LEGALIDADE - ORIENTAÇÃO DESTA PRIMEIRA SEÇÃO, SEGUINDO A JURISPRUDÊNCIA DO STF - RECURSO NÃO ADMITIDO - SÚMULA 168/STJ - AGRAVO REGIMENTAL - AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA - MERA REPETIÇÃO DAS RAZÕES DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA - IRRESIGNAÇÃO MANIFESTAMENTE INFUNDADA - RECURSO NÃO CONHECIDO, COM APLICAÇÃO DE MULTA.
1. Nos termos da orientação desta Primeira Seção e do Supremo Tribunal Federal, é legítimo o recolhimento da contribuição social para o FUNRURAL e INCRA pelas empresas urbanas. Considerando que o acórdão embargado corroborou esse entendimento, correta é a aplicação da Súmula 168 desta Corte Superior.
2. Não tendo a agravante rebatido especificamente os fundamentos da decisão recorrida, limitando-se a reproduzir as razões oferecidas nos embargos de divergência, é inviável o conhecimento do recurso.
3. Tratando-se de agravo interno manifestamente infundado, impõe-se a condenação da agravante ao pagamento de multa de 10% (dez por cento) sobre o valor corrigido da causa, nos termos do art. 557, § 2º, do Código de Processo Civil.
4. Agravo interno não conhecido, com aplicação de multa.
(AgRg nos EREsp 530802/GO. Primeira Seção. Relatora Ministra DENISE ARRUDA. Julgamento 13/04/2005. DJ 09/05/2005, p. 291) (sem grifos no original).
Ainda o STJ:
�TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. INCRA. CONTRIBUIÇÃO. EXIGIBILIDADE. NATUREZA JURÍDICA. CIDE. NÃO-REVOGAÇÃO PELAS LEIS N. 8.212/91 E 8.213/91.
1. É pacífico o entendimento desta Corte Superior acerca da exigibilidade da contribuição devida ao Incra, mesmo em relação às empresas urbanas, a qual não foi revogada pelas Leis n. 8.212/91 e 8.213/91, tendo em conta a natureza dessa exação (de intervenção no domínio econômico). Precedentes.
2. Recurso especial não-provido.�
(REsp 733.747/CE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/09/2008, DJe 29/10/2008)

Assim sendo, são devidas as contribuições destinadas ao INCRA.
DAS CONTRIBUIÇÕES AO SEBRAE
Com relação as contribuições devidas ao SEBRAE, também não assiste razão à recorrente. A referida contribuição é disciplinada pela Lei n. 8.029, de 12.04.90, art. 8., § 3º., c/c o art. 1º. do Decreto-lei n. 2.318/86, lei 11.098/05, art. 3º, Decreto n. 5.256, de 27.10,2004, art. 18, I. A regularidade das referidas contribuições já passaram inclusive pelo crivo do poder judiciário, senão vejamos.
Tributário � Contribuição ao Sebrae � Exigibilidade. 1. O adicional destinado ao Sebrae (Lei nº 8.029/90, na redação dada pela Lei nº 8.154/90) constitui simples majoração das alíquotas previstas no Decreto-Lei nº 2.318/86 (Senai, Senac, Sesi e Sesc), prescindível, portanto, sua instituição por lei complementar. 2. Prevê a Magna Carta tratamento mais favorável às micro e pequenas empresas para que seja promovido o progresso nacional. Para tanto submete à exação pessoas jurídicas que não tenham relação direta com o incentivo. 3. Precedente da 1ª Seção desta Corte (EIAC n 2000.04.01.106990-9).
ACÓRDÃO: Vistos e relatados estes autos entre as partes acima indicadas, decide a Segunda Turma do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do relatório, voto e notas taquigráficas que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. Porto Alegre, 17 de junho de 2003. (TRF 4ª R � 2ª T � Ac. nº 2001.70.07.002018-3 � Rel. Dirceu de Almeida Soares � DJ 9.7.2003 � p. 274)
No mesmo sentido se consolidou a jurisprudência no STJ, conforme ementa do Agravo Regimental no Agravo de Instrumento de n ° 840946 / RS, publicado no Diário da Justiça em 29 de agosto de 2007:
TRIBUTÁRIO � CONTRIBUIÇÕES AO SESC, AO SEBRAE E AO SENAC RECOLHIDAS PELAS PRESTADORAS DE SERVIÇO � PRECEDENTES.
1. A jurisprudência renovada e dominante da Primeira Seção e da Primeira e da Segunda Turma desta Corte se pacificou no sentido de reconhecer a legitimidade da cobrança das contribuições sociais do SESC e SENAC para as empresas prestadoras de serviços. 
2. Esta Corte tem entendido também que, sendo a contribuição ao SEBRAE mero adicional sobre as destinadas ao SESC/SENAC, devem recolher aquela contribuição todas as empresas que são contribuintes destas. 
3. Agravo regimental improvido.
Por fim, assim também vem entendendo o Supremo Tribunal Federal, conforme julgamento dos Embargos de Declaração no Agravo de Instrumento n ° 518.082, publicado no Diário da Justiça em 17 de junho de 2005, cuja ementa é abaixo transcrita:
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS À DECISÃO DO RELATOR: CONVERSÃO EM AGRAVO REGIMENTAL. CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO: SEBRAE: CONTRIBUIÇÃO DE INTERVENÇÃO NO DOMÍNIO ECONÔMICO. Lei 8.029, de 12.4.1990, art. 8º, § 3º. Lei 8.154, de 28.12.1990. Lei 10.668, de 14.5.2003. CF, art. 146, III; art. 149; art. 154, I; art. 195, § 4º. I. - Embargos de declaração opostos à decisão singular do Relator. Conversão dos embargos em agravo regimental. II. - As contribuições do art. 149, CF contribuições sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse de categorias profissionais ou econômicas posto estarem sujeitas à lei complementar do art. 146, III, CF, isso não quer dizer que deverão ser instituídas por lei complementar. A contribuição social do art. 195, § 4º, CF, decorrente de "outras fontes", é que, para a sua instituição, será observada a técnica da competência residual da União: CF, art. 154, I, ex vi do disposto no art. 195, § 4º. A contribuição não é imposto. Por isso, não se exige que a lei complementar defina a sua hipótese de incidência, a base imponível e contribuintes: CF, art. 146, III, a. Precedentes: RE 138.284/CE, Ministro Carlos Velloso, RTJ 143/313; RE 146.733/SP, Ministro Moreira Alves, RTJ 143/684. III. - A contribuição do SEBRAE Lei 8.029/90, art. 8º, § 3º, redação das Leis 8.154/90 e 10.668/2003 é contribuição de intervenção no domínio econômico, não obstante a lei a ela se referir como adicional às alíquotas das contribuições sociais gerais relativas às entidades de que trata o art. 1º do DL 2.318/86, SESI, SENAI, SESC, SENAC. Não se inclui, portanto, a contribuição do SEBRAE no rol do art. 240, CF. IV. - Constitucionalidade da contribuição do SEBRAE. Constitucionalidade, portanto, do § 3º do art. 8º da Lei 8.029/90, com a redação das Leis 8.154/90 e 10.668/2003. V. - Embargos de declaração convertidos em agravo regimental. Não provimento desse.
Ante o exposto, não procede o argumento da recorrente de que é incabível às contribuições destinadas ao SEBRAE

DO SALÁRIO-EDUCAÇÃO - FNDE
A Lei n°9.424, de 1996 disciplinou a matéria em seu artigo 15, que transcrevo:
Art. 15. O Salário-Educação, previsto no artigo 212, § 5" da Constituição Federal é devido pelas empresas, na forma em que vier a ser disposto em regulamento, é calculado com base na alíquota de 2,5% (dois e meio por cento) sobre o total de remunerações pagas ou creditadas, a qualquer titulo, aos segurados empregados, assim definidos no artigo 12, inciso I, da Lei n°8.212/91.
Sobre a questão, transcrevemos a súmula 732 do Supremo Tribunal Federal, de 26.11.2003.
É CONSTITUCIONAL A COBRANÇA DA CONTRIBUIÇÃO DO SALÁRIO-EDUCAÇÃO, SEJA SOB A CARTA DE 1969, SEJA SOB A CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988, E NO
REGIME DA LEI 9424/1996.
Assim, temos que a cobrança das contribuições destinadas ao salário-educação encontra-se fundamentada na legislação que consta do relatório de fundamentação legal, estando de acordo com o regramento vigente.
Sobre a constitucionalidade da norma, aplico o que consta da Súmula CARF nº 02.
Súmula n° 02
�O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de legislação tributária�

CONTRIBUIÇõES AO SENAC
As contribuições ao SENAC são previstas em lei - Decreto-lei n. 8.621, de 10.01.46, artigos 4. e 5.; Decreto-lei n. 2.318, de 30.12.86, artigos 1. e 3.; MP n. 222, de 04.10.2004, art. 3.; Decreto n. 5.256, de 27.10.2004, art. 18, I., descabendo a administração tributária a discricionariedade quanto a sua aplicação. Nesse sentido é o entendimento atual do STJ, como exemplo segue ementa do Agravo Regimental no Agravo de Instrumento n ° 840946/RS, cuja relatora foi a Eminente Ministra Eliana Calmon, publicado no DJ em 29 de agosto de 2007, nestas palavras;
TRIBUTÁRIO � CONTRIBUIÇÕES AO SESC, AO SEBRAE E AO SENAC RECOLHIDAS PELAS PRESTADORAS DE SERVIÇO � PRECEDENTES.
1. A jurisprudência renovada e dominante da Primeira Seção e da Primeira e da Segunda Turma desta Corte se pacificou no sentido de reconhecer a legitimidade da cobrança das contribuições sociais do SESC e SENAC para as empresas prestadoras de serviços. 2. Esta Corte tem entendido também que, sendo a contribuição ao SEBRAE mero adicional sobre as destinadas ao SESC/SENAC, devem recolher aquela contribuição todas as empresas que são contribuintes destas. 3. Agravo regimental improvido.
No presente auto não constam contribuições devidas ao SESI

COMPENSAÇÃO. INCOMPETÊNCIA PARA APRECIAÇÃO
A situação posta a julgamento perante este Conselho é a procedência ou não do lançamento efetuado, faltando-lhe competência para decidir sobre a compensação de eventuais créditos com o lançamento posto a julgamento.
O contribuinte deve procurar as vias administrativas pertinentes para demonstrar seu direito a eventual compensação ou operação concomitante, através de processo administrativo específico junto a Receita Federal do Brasil.
Vejamos jurisprudência desse Colegiado acerca da matéria:
RECONHECIMENTO DE DIRETO CREDITÓRIO. PROCEDIMENTO. COMPETÊNCIA.
O reconhecimento e o aproveitamento de direito creditório é procedimento disjunto daquele que tem por fim a constituição de crédito tributário, obedecendo a rito específico, mediante pleito de restituição ou realização de compensação, inexistindo competência para que as instâncias administrativas de julgamento apreciem, originalmente, requerimentos da espécie. Recurso Voluntário Negado.
Acórdão 3803-00.524. Processo n" 13854,000248/2002-41, Sessão de 27.07.2010

DO SEGUIMENTO DA REPRESENTAÇÃO PENAL PARA FINS PENAIS
Acerca do seguimento da Representação Penal para Fins Penais, aplica-se a súmula 28 do CARF, que transcrevo:
Súmula CARF nº 28
O CARF não é competente para se pronunciar sobre controvérsias referentes a Processo Administrativo de Representação Fiscal para Fins Penais.

DO PEDIDO DE PERÍCIA
O pedido de diligência foi indeferido uma vez que não atendeu os requisitos legais. O decreto 70.235/72, que regula o processo administrativo fiscal, em seu art. 16, inciso IV regula os pedidos de diligência ou perícia e, por fim os §§1º e 4º consideram não formulados os pedidos que não atendam aos requisitos elencados e determinam que toda prova seja apresentada quando da impugnação. Transcrevemos.
Art. 16. A impugnação mencionará:
...
    IV - as diligências, ou perícias que o impugnante pretenda sejam efetuadas, expostos os motivos que as justifiquem, com a formulação dos quesitos referentes aos exames desejados, assim como, no caso de perícia, o nome, o endereço e a qualificação profissional do seu perito. (Redação dada pela Lei nº 8.748, de 1993)
    § 1º Considerar-se-á não formulado o pedido de diligência ou perícia que deixar de atender aos requisitos previstos no inciso IV do art. 16. (Incluído pela Lei nº 8.748, de 1993)
...
§ 4º A prova documental será apresentada na impugnação, precluindo o direito de o impugnante fazê-lo em outro momento processual, a menos que: (Incluído pela Lei nº 9.532, de 1997)
    a) fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentação oportuna, por motivo de força maior;(Incluído pela Lei nº 9.532, de 1997)
    b) refira-se a fato ou a direito superveniente;(Incluído pela Lei nº 9.532, de 1997)
    c) destine-se a contrapor fatos ou razões posteriormente trazidas aos autos.(Incluído pela Lei nº 9.532, de 1997)
O impugnante � fls 236/237 formulou pedido genérico de produção de provas e de perícia, sem apresentar os necessários quesitos, em total desacordo com a norma citada 
Uma vez que o requerente não seguiu o previsto no prefalado art. 16, aplica-se a regra do § 1º, considerando-se não formulado o pedido de perícia como bem apreciado na r. decisão. 


CONCLUSÃO
Pelo exposto, voto por conhecer do recurso e, no mérito, nego-lhe provimento.


assinado digitalmente
Oséas Coimbra - Relator.
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MULTA CONFISCATORIA. INEXISTENCIA

A multa aplicada tem seu valor determinado pela legislagdo em vigor. Nao
cabe a autoridade administrativa transigir quanto a aplicabilidade da
penalidade prevista.

Recurso Voluntario Negado

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso, nos termos do voto do relator.

assinado digitalmente

Helton Carlos Praia de Lima - Presidente.

assinado digitalmente

Oséas Coimbra - Relator.

Participaram da sessdao de julgamento os conselheiros: Helton Carlos Praia de
Lima, Oséas Coimbra Junior, Gustavo Vettorato, Amilcar Barca Teixeira Junior, Eduardo de
Oliveira e Natanael Vieira dos Santos.
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Relatorio

Trata-se de recurso voluntdrio interposto contra decisdo da Delegacia da
Secretariz da Receita Federal do Brasil de Julgamento, que manteve os autos de infracao
lavrados, referente a contribui¢cdes devidas em razdo de pagamentos a segurados empregados e
contribuintes individuais, além do Al DEBCAD 51.010.589-0 referente a descumprimento de
chrigacdo acessoria. Transcrevo excerto do relatorio da v. decis@o que detalha os documentos.

Este processo n° 11080.729792/2011-32 compreende os Autos de
Infragdo Debcad n° 51.010.588-2, Debcad n° 51.010.587-4,
Debcad n°51.010.586-6 e Debcad n°51.010.589-0.

O Auto de Infragcdo Debcad n° 51.010.588-2 refere-se ao
lancamento das contribui¢oes da empresa incidentes sobre as
remuneragoes pagas, devidas ou creditadas a segurados
empregados e contribuintes individuais nas competéncias
0172009, 02/2009 e 11/2009, correspondentes a quota patronal
de 20% e a contribui¢do para o financiamento dos beneficios
concedidos em razdo do grau de incidéncia de incapacidade
laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho (3%). O
montante do crédito, consolidado em 07/10/2011, é de R$
28.526,83 (vinte e oito mil, quinhentos e vinte e seis reais e
oitenta e trés centavos).

O Auto de Infragcdo Debcad n° 51.010.587-4 refere-se ao
lancamento das contribui¢oes dos segurados empregados e
contribuintes individuais nas competéncias 01/2009 e 02/2009,
cuja obrigagdo de arrecadar e recolher é da empresa autuada. O
montante do crédito, consolidado em 07/10/2011, ¢ de RS
7.386,17 (sete mil, trezentos e oitenta e seis reais e dezessete
centavos).

O Auto de Infragcdo Debcad n° 51.010.586-6 refere-se ao
lancamento das contribui¢oes da empresa destinadas a outras
entidades e fundos (Saldrio-Educagdo, INCRA, SENAC, SESC e
SEBRAE) nas competéncias 01/2009, 02/2009, 11/2009 e
12/2009. O montante do crédito, consolidado em 07/10/2011, é
de R$ 6.602,41 (seis mil, seiscentos e dois reais e quarenta e um
centavos).

O Auto de Infragdo Debcad n°®51.010.589-0 refere-se a autua¢do
por infringéncia ao disposto no artigo 32, inciso I da Lei n°
8.212/1991, combinado com o artigo 225, inciso I e § 9° do
Regulamento da Previdéncia Social — RPS, aprovado pelo
Decreto 3.048/1999, em razdo da empresa deixar de preparar as
folhas de pagamento das remuneragoes pagas ou creditadas a
todos os segurados a seu servigo, de acordo com os padroes e
normas estabelecidos pela RFB. O sujeito passivo ndo informou
nas folhas de pagamento das competéncias 10/2006 a 12/2006,
01/2007 a 07/2007, 10/2007 e 02/2008 os dados e as
remuneracoes dos, segurados contribuintes individuais que lhe
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prestaram servigos. Esta infracdo é identificada nos sistemas
informatizados desta Instituicdo sob o Codigo de Fundamento
Legal - CFL n° 30. Foi aplicada a multa prevista nos artigos 92
e 102 da Lei n° 8.212/1991,combinado com o artigo 283, inciso
I, “a” e artigo 373 do RPS, totalizando R$ 1.524,43 (um mil,
quinhentos e vinte e quatro reais e quarenta e trés centavos).

O r. acordao — fls 244 e ss, conclui pela improcedéncia da impugnacdo
aprescntada, mantendo os autos de infragao lavrados. Inconformada com a decisdo, apresenta
recurso voluntario, alegando, em sintese, o seguinte:

A empresa apelante foi excluida do programa do Simples Nacional
através da Portaria n. 79, datada de 16 de novembro de 2011, sendo
que a Receita Federal do Brasil, ilegalmente, passou a considerar a
exclusdo da empresa na data anterior de 01/07/2007. Desta forma,
para os langamentos dos impostos e cobranga dos juros e das
multas a Receita Federal do Brasil retroagiu at¢é da data de
01/07/2007, agindo como se a empresa ndo estivesse mais no simples
nacional desde daquela época, fazendo assim aumentar em muito o
valor cobrado. A exclusdo com efeito retroativo primeiramente
fere o direito adquirido.

Ilegitimidade da cobranga da contribuicdo ao INCRA

Ilegalidade da cobranga das contribuicdes para o SENAC, SESI,
SEBRAE e FNDE

Multa de 75% com efeito confiscatorio.

Multa mora e Juros — cobran¢a indevida com evidente efeito bis in
idem

Nao compensagao com créditos retidos do INSS

Necessidade de se aguardar o transito em julgado administrativo para
instauracao de Representagdo Fiscal para fins penais.

Direito a produgao de prova pericial.

Requer a recorrente seja acolhido o presente recurso para o fim de
assim ser decidido, cancelando-se o débito fiscal reclamado.

E o relatério.
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Voto

Conselheiro Oscéas Coimbra

O recurso voluntario ¢ tempestivo, e considerando o preenchimento dos
deiiiais requisitos de sua admissibilidade, merece ser apreciado.

DA ADESAO AO SIMPLES. NAO COMPROVACAO

Acerca da exclusdo do SIMPLES, carece competéncia a esta Turma julgadora
apreciar suas razoes ou delimitar seus efeitos, cabendo somente apreciar se, nas competéncias
langadas, havia ou nio regular adesdo ao sistema simplificado.

Do que trazido aos autos, temos que a recorrente foi excluida do SIMPLES
através do ato declaratorio DRF/POA n°79, de 16.09.2011, com efeitos a contar de 01.07.2007.
Como o auto de refere a competéncias a partir de 2009, correto o enquadramento do
contribuinte como ndo optante.

DA MULTA DE OFICIO

A multa de oficio aplicada encontra-se regida pelo art. 35-A da Lei n°
8.212/1991, o qual determina a aplicacdo conforme artigo 44 da Lei n° 9.430/199, no
percentual de 75%(setenta e cinco por cento), que transcrevo.

Art. 44. Nos casos de langamento de oficio, serdo aplicadas as
seguintes multas: (Redagdo dada pela Lei n° 11.488, de 2007)

I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou
diferenca de imposto ou contribui¢do nos casos de falta de
pagamento ou recolhimento, de falta de declaracdo e nos de
declaragdo inexata; (Redagdo dada pela Lei n® 11.488, de 2007)

Dessa feita, correta a aplicagdo do indice pelo auditor autuante.

DA TAXA SELIC

A cobranga de juros estd prevista em lei especifica da previdéncia social, art.
34 daLein®8.212/1991, abaixo transcrito.

Art.34. As contribui¢oes sociais e outras importancias
arrecadadas pelo INSS, incluidas ou ndo em notificagdo fiscal de
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lancamento, pagas com atraso, objeto ou ndo de parcelamento,
ficam sujeitas aos juros equivalentes a taxa referencial do
Sistema Especial de Liquida¢do e de Custodia-SELIC, a que se
refere o art. 13 da Lei n° 9.065, de 20 de junho de 1995,
incidentes sobre o valor atualizado, e multa de mora, todos de
carater irrelevavel. (Artigo restabelecido, com nova redagdo
dada e paragrafo unico acrescentado pela Lei n° 9.528, de
10/12/97)

Pardagrafo unico. O percentual dos juros moratorios relativos
aos meses de vencimentos ou pagamentos das contribui¢oes
correspondera a um por cento.

Nesse sentido ja se posicionou o STJ no Recurso Especial n © 475904,
publicado no DJ em 12/05/2003, cujo relator foi o Min. Jos¢ Delgado:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTARIO. EXECUCAO FISCAL.
CDA. VALIDADE. MATERIA FATICA. SUMULA 07/STJ.
COBRANCA DE JUROS. TAXA SELIC. INCIDENCIA. A
averiguag¢do do cumprimento dos requisitos essenciais de
validade da CDA importa o revolvimento de matéria probatoria,
situagdo inadmissivel em sede de recurso especial, nos termos da
Sumula 07/STJ. No caso de execugdo de divida fiscal, os juros
possuem a fungcdo de compensar o Estado pelo tributo ndo
recebido tempestivamente. Os juros incidentes pela Taxa SELIC
estdo previstos em lei. Sdo aplicaveis legalmente, portanto. Nao
ha confronto com o art. 161, § 1°, do CTN. A aplicagdo de tal
Taxa ja esta consagrada por esta Corte, e ¢ devida a partir da
sua institui¢do, isto ¢, 1701/1996. (REsp 439256/MG). Recurso
especial parcialmente conhecido, e na parte conhecida,
desprovido.

Quanto a inconstitucionalidade, ndo cabe tal analise na esfera administrativa.
Nao ¢ de competéncia da autoridade julgadora a recusa ao cumprimento de norma
supostamente inconstitucional — ex vi art. 62 do regimento interno do CARF, aprovado pela
portaria GMF no- 256, de 22 de junho de 2009.

Toda lei presume-se constitucional e, at¢é que seja declarada sua
inconstitucionalidade pelo 6rgdo competente do Poder Judiciario para tal declaragdo ou exame
da matéria, deve o agente publico, como executor da lei, respeita-la.

A alegagdo de inconstitucionalidade formal de lei ndo pode ser objeto de
conhecimento por parte do administrador publico. Enquanto nao for declarada inconstitucional
pelo STF, ou examinado seu mérito no controle difuso (efeito entre as partes) ou revogada por
outra lei federal, a referida lei estara em vigor e cabe a Administragdo Publica acatar suas
disposigoes.

Este Conselho Administrativo ja tem a matéria sumulada, de seguimento
obrigatdrio por seus membros:

Sumula CARF n° 4: A partir de 1° de abril de 1995, os juros
moratorios incidentes sobre débitos tributdrios administrados
pela Secretaria da Receita Federal sdo devidos, no periodo de
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inadimpléncia, a taxa referencial do Sistema Especial de
Liquidagao e Custodia - SELIC para titulos federais.

Pondo fim a essa discussdo, o STF, em sede de repercussdo geral, no
julgamento do RE 582461/SP, rel. Min. Gilmar Mendes, em 18.5.2011, decidiu ser legitima a
incidéncia da Selic como indice de atualizacdo dos débitos tributarios pagos em atraso.

Dessa feita, foi correta a aplicagdo do indice pela fiscalizacao federal.

DAS CONTRIBUICOES AO INCRA

Quanto as empresas urbanas terem que recolher contribuicdo destinada ao INCRA,
ndo ha dbice normativo para tal exacdo. A legislagdo corrente, em especial o art. 94, da Lei n® 8212/91,
o Decreto-Lei n° 1.146, de 31 de dezembro de 1970, e a Lei Complementar n°11/71, (art. 15, II),
disciplinam a matéria.

O Decreto-Lei n° 1.146, dé 31 de dezembro de 1970, que consolidou as disposi¢des
legais criadas pela Lei n°2.613/55, incluindo-se o INCRA, manteve o adicional de 0,4% sobre a
contribuicao das empresas, "verbis":

Art 1° As contribui¢oes criadas pela Lei n° 2.613, de 23 de
setembro 1955, mantidas nos térmos déste Decreto-Lei, sdo
devidas de acordo com o artigo 6° do Decreto-Lei n° 582, de 15
de maio de 1969, e com o artigo 2° do Decreto-Lei n°1.110, de 9
julho de 1970:

1 - Ao Instituto Nacional de Coloniza¢do e Reforma Agraria -
INCRA:

1 - as contribui¢oes de que tratam os artigos 2° e 5° déste
Decreto-Lei;

2 - 50% (cingiienta por cento) da receita resultante da
contribuicdo de que trata o art. 3° déste Decreto-lei.

Il - Ao Fundo de Assisténcia do Trabalhador Rural -
FUNRURAL, 50% (cingiienta por cento) da receita resultante da
contribuicdo de que trata o artigo 3° déste Decreto-lei.

’

Art 2° A contribui¢do instituida no " caput " do artigo 6° da Lei
numero 2.613, de 23 de setembro de 1955, é reduzida para 2,5%
(dois e meio por cento), a partir de 1° de janeiro de 1971, sendo
devida sobre a soma da folha mensal dos salarios de
contribui¢cdo previdenciaria dos seus empregados pelas pessoas
naturais e juridicas, inclusive cooperativa, que exer¢cam as
atividades abaixo enumeradas:

Art.3". E _mantido o _adicional de 0.4% (quatro décimos por
cento) a contribuicdo prvidenciaria das empresas instituido no
$4°, do artigo 6" da lei n. 2.613, de 23 de setembro de 1955, com
a modificagdo do artigo 35, §2°, item VIII, da Lei n. 4.683, de 29
de novembro de 1963.
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Art.4°. Cabe ao Instituto Nacional de Previdéncia Social - INSS
arrecadar as contribui¢oes de que tratam os artigos 2° e 3° deste
Decreto-Lei(...).

A Lei Complementar n° 11/71, (art. 15, II), elevou o adicional ao FUNRURAL para
2,4% (dois e quatic décimos por cento), determinando a contribuicio ao INCRA em 0,2% (dois
décimos por cento):

Art. 15. Os recursos para o Custeio do Programa de Assisténcia
ao Trabalhador Rural provirdo das seguintes fontes:

I - da contribui¢do de 2% (dois por cento) devida pelo produtor
sabre o valor comercial dos produtos /trais, e recolhida:

a) pelo adquirente, Consignatario ou cooperativa que ficam sub-
rogados, Para ésse fim, em todas as obrigagoes do produtor;

b) pelo produtor, quando ele proprio industrializar seus
produtos vendé-los, no varejo, diretamente ao consumidor.

Il - da contribui¢do de que trata o art. 3° do Decreto-lei n"
1.146, de 31 de dezembro de 1970 a qual fica elevada para 2,6%
(dois e seis décimos por cento), cabendo 2,4% dois e quatro
décimos por cento) ao FUNRURAL".

Com o advento da Lei n° 7.787/89 (art. 3°, §1°), foram suprimidas as
aliquotas pertinentes a0 PRORURAL/FUNRURAL, sendo mantida a destinada ao INCRA, no
valor de 0,2% sendo irrelevante o fato do Impetrante ndo estar vinculado ao meio rural para ser

contribuinte da Exac¢do em evidéncia, ante aos principios da universalidade do custeio da Seguridade
Social (arts.194, I, e 195 da CF/88) e da igualdade tributaria.

Nesse sentido ¢ o entendimento do Superior Tribunal de Justica.

PROCESSUAL CIVIL - EMBARGOS DE DIVERGENCIA -
CONTRIBUICAO PARA O FUNRURAL E INCRA - EMPRESA
URBANA - LEGALIDADE - ORIENTACAO DESTA PRIMEIRA
SECAO, SEGUINDO A JURISPRUDENCIA DO STF -
RECURSO NAO ADMITIDO - SUMULA 168/STJ - AGRAVO
REGIMENTAL - AUSENCIA DE IMPUGNACAO DOS
FUNDAMENTOS DA DECISAO AGRAVADA - MERA
REPETICAO DAS RAZOES DOS EMBARGOS DE

DIVERGENCIA - IRRESIGNACAO MANIFESTAMENTE
INFUNDADA - RECURSO NAO CONHECIDO, COM
APLICACAO DE MULTA.

1. Nos termos da orientacdo desta Primeira Secdo e do
Supremo Tribunal Federal, é legitimo o recolhimento da
contribuicdo social para o FUNRURAL e INCRA pelas
empresas urbanas. Considerando que o acorddo embargado
corroborou esse entendimento, correta é a aplica¢do da Sumula
168 desta Corte Superior.

2. Ndo tendo a agravante rebatido especificamente o0s
fundamentos da decisdo recorrida, limitando-se a reproduzir as
razoes oferecidas nos embargos de divergéncia, é inviavel o
conhecimento, do recurso.
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3. Tratando-se de agravo interno manifestamente infundado,
impoe-se a condenagdo da agravante ao pagamento de multa de
10% (dez por cento) sobre o valor corrigido da causa, nos
termos do art. 557, § 2°, do Codigo de Processo Civil.

4. Agravo interno ndo conhecido, com aplica¢do de multa.

(AgRg nos EREsp 530802/GO. Primeira Sec¢do. Relatora
Ministra DENISE ARRUDA. Julgamento 13/04/2005. DJ
09/05/2005, p. 291) (sem grifos no original).

Ainda o STJ:

“TRIBUTARIO. RECURSO ESPECIAL. INCRA.
CONTRIBUICAO. EXIGIBILIDADE. NATUREZA JURIDICA.
CIDE. NAO-REVOGACAO PELAS LEIS N. 8.212/91 E 8.213/91.

1. E pacifico o entendimento desta Corte Superior acerca da
exigibilidade da contribuicdo devida ao Incra, mesmo em
relagdo as empresas urbanas, a qual ndo foi revogada pelas
Leis n. 8.212/91 e 8.213/91, tendo em conta a natureza dessa
exagdo (de interveng¢do no dominio economico). Precedentes.

2. Recurso especial ndo-provido.”

(REsp 733.747/CE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/09/2008, DJe
29/10/2008)

Assim sendo, sao devidas as contribuicoes destinadas ao INCRA.
DAS CONTRIBUICOES AO SEBRAE

Com relacao as contribui¢des devidas ao SEBRAE, também nao assiste razao
a recorrente. A referida contribui¢do € disciplinada pela Lei n. 8.029, de 12.04.90, art. 8., § 3°,
c/c o art. 1°. do Decreto-lei n. 2.318/86, lei 11.098/05, art. 3°, Decreto n. 5.256, de 27.10,2004,
art. 18, I. A regularidade das referidas contribui¢des ja passaram inclusive pelo crivo do poder
judiciario, sendo vejamos.

Tributario — Contribuicdo ao Sebrae — Exigibilidade. 1. O
adicional destinado ao Sebrae (Lei n° 8.029/90, na redagdo dada
pela Lei n° 8.154/90) constitui simples majoragdo das aliquotas
previstas no Decreto-Lei n° 2.318/86 (Senai, Senac, Sesi e Sesc),
prescindivel, portanto, sua instituicdo por lei complementar. 2.
Prevé a Magna Carta tratamento mais favoravel as micro e
pequenas empresas para que seja promovido o progresso
nacional. Para tanto submete a exa¢do pessoas juridicas que ndo
tenham relacdo direta com o incentivo. 3. Precedente da 1°¢
Se¢do desta Corte (EIAC n 2000.04.01.106990-9).

ACORDAO: Vistos e relatados estes autos entre as partes acima
indicadas, decide a Segunda Turma do Tribunal Regional
Federal da 4° Regido, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do relatorio, voto e notas taquigraficas que
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ficam fazendo parte integrante do presente julgado. Porto
Alegre, 17 de junho de 2003. (TRF 4“ R — 2° T — Ac. n°
2001.70.07.002018-3 — Rel. Dirceu de Almeida Soares — DJ
9.7.2003 —p. 274)

No mesmo sentido se consolidou a jurisprudéncia no STJ, conforme ementa do
Agravo Regimental no Agravo de Instrumento de n © 840946 / RS, publicado no Diario da Justica em
29 de agosto de 2007:

TRIBUTARIO — CONTRIBUICOES AO SESC, AO SEBRAE E
AO SENAC RECOLHIDAS PELAS PRESTADORAS DE
SERVICO — PRECEDENTES.

1. A jurisprudéncia renovada e dominante da Primeira Se¢do e
da Primeira e da Segunda Turma desta Corte se pacificou no
sentido de reconhecer a legitimidade da cobranca das
contribui¢oes sociais do SESC e SENAC para as empresas
prestadoras de servigos.

2. Esta Corte tem entendido também que, sendo a contribui¢do
ao SEBRAE mero adicional sobre as destinadas ao
SESC/SENAC, devem recolher aquela contribui¢do todas as
empresas que sdo contribuintes destas.

3. Agravo regimental improvido.

Por fim, assim também vem entendendo o Supremo Tribunal Federal, conforme
julgamento dos Embargos de Declaragdo no Agravo de Instrumento n © 518.082, publicado no Diario da
Justica em 17 de junho de 2005, cuja ementa ¢ abaixo transcrita:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARACAO
OPOSTOS A DECISA0 DO RELATOR: CONVERSAO EM
AGRAVO REGIMENTAL. CONSTITUCIONAL. TRIBUTARIO.
CONTRIBUICAO: SEBRAE: CONTRIBUICAO DE
INTERVENCAO NO DOMINIO ECONOMICO. Lei 8.029, de
12.4.1990, art. 8°, § 3° Lei 8.154, de 28.12.1990. Lei 10.668, de
14.5.2003. CF, art. 146, 11I; art. 149; art. 154, I; art. 195, § 4° L
- Embargos de declaracdo opostos a decisdo singular do
Relator. Conversdo dos embargos em agravo regimental. Il. - As
contribuicées do art. 149, CF contribuicées sociais, de
intervengdo no dominio econémico e de interesse de categorias
profissionais ou economicas posto estarem sujeitas a lei
complementar do art. 146, IlI, CF, isso ndo quer dizer que
deverdo ser instituidas por lei complementar. A contribui¢do
social do art. 195, § 4°, CF, decorrente de "outras fontes", é que,
para a sua institui¢do, serd observada a técnica da competéncia
residual da Unido: CF, art. 154, I, ex vi do disposto no art. 195,
$ 4° A contribui¢do ndo é imposto. Por isso, ndo se exige que a
lei complementar defina a sua hipotese de incidéncia, a base
imponivel e contribuintes: CF, art. 146, Ill, a. Precedentes: RE
138.284/CE, Ministro Carlos Velloso, RTJ 143/313; RE
146.733/SP, Ministro Moreira Alves, RTJ 143/684. III. - A
contribui¢do do SEBRAE Lei 8.029/90, art. 8° § 3°, redagdo das
Leis 8.154/90 e 10.668/2003 ¢ contribuicdo de intervencdo no
dominio econémico, ndo obstante a lei a ela se referir como
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adicional as aliquotas das contribui¢oes sociais gerais relativas
as entidades de que trata o art. 1°do DL 2.318/86, SESI, SENAI
SESC, SENAC. Ndo se inclui, portanto, a contribui¢do do
SEBRAE no rol do art. 240, CF. 1V. - Constitucionalidade da
contribui¢do do SEBRAE. Constitucionalidade, portanto, do § 3°
do art. 8°da Lei 8.029/90, com a redacdo das Leis 8.154/90 e
10.668/2003. V. - Embargos de declaragcdo convertidos em
agravo regimental. Ndo provimento desse.

Ante o exposto, ndo procede o argumento da recorrente de que ¢ incabivel as

ontribuicdes destinadas ao SEBRAE

transcrevo:

de 26.11.2003.

DO SALARIO-EDUCACAO - FNDE

A Lei n°9.424, de 1996 disciplinou a matéria em seu artigo 15, que

Art. 15. O Salario-Educacgao, previsto no artigo 212, § 5"
da Constituicdo Federal é devido pelas empresas, na
forma em que vier a ser disposto em regulamento, é
calculado com base na aliquota de 2,5% (dois e meio por
cento) sobre o total de remuneragoes pagas ou creditadas,
a qualquer titulo, aos segurados empregados, assim
definidos no artigo 12, inciso I, da Lei n°8.212/91.

Sobre a questdo, transcrevemos a sumula 732 do Supremo Tribunal Federal,

E CONSTITUCIONAL A COBRANCA DA CONTRIBUICAO
DO SALARIO-EDUCACAO, SEJA SOB A CARTA DE 1969,
SEJA SOB A CONSTITUICAO FEDERAL DE 1988, E NO
REGIME DA LEI 9424/1996.

Assim, temos que a cobranga das contribuicdes destinadas ao salario-

educagdo encontra-se fundamentada na legislacdo que consta do relatoério de fundamentagdo
legal, estando de acordo com o regramento vigente.

n° 02.

Sobre a constitucionalidade da norma, aplico o que consta da Simula CARF

Sumula n° 02

“O CARF ndo é competente para se pronunciar sobre a
inconstitucionalidade de legislagdo tributaria”

CONTRIBUICOES AO SENAC

As contribuig¢des a0 SENAC sdo previstas em lei - Decreto-lei n. 8.621, de 10.01.46,

artigos 4. ¢ 5.; Decreto-lei n. 2.318, de 30.12.86, artigos 1. e 3.; MP n. 222, de 04.10.2004, art. 3.;
Decreto n. 5.256, de 27.10.2004, art. 18, 1., descabendo a administragdo tributaria a discricionariedade
quanto a.sua-aplicagdo. Nesse sentido -0 entendimento atual do STJ, como exemplo segue ementa do

11
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Agravo Regimental no Agravo de Instrumento n °© 840946/RS, cuja relatora foi a Eminente Ministra
Eliana Calmon, publicado no DJ em 29 de agosto de 2007, nestas palavras;

PENAIS

TRIBUTARIO — CONTRIBUICOES AO SESC, AO SEBRAE E
AO SENAC RECOLHIDAS PELAS PRESTADORAS DE
SERVICO — PRECEDENTES.

1. A jurisprudéncia renovada e dominante da Primeira Se¢do e
da Primeira e da Segunda Turma desta Corte se pacificou no
sentido de reconhecer a legitimidade da cobranca das
contribui¢oes sociais do SESC e SENAC para as empresas
prestadoras de servigos. 2. Esta Corte tem entendido também
que, sendo a contribui¢do ao SEBRAE mero adicional sobre as
destinadas ao SESC/SENAC, devem recolher aquela
contribuicdo todas as empresas que sdo contribuintes destas. 3.
Agravo regimental improvido.

No presente auto ndo constam contribui¢des devidas ao SESI

COMPENSACAO. INCOMPETENCIA PARA APRECIACAO

A situagdo posta a julgamento perante este Conselho € a procedéncia ou nao
do lancamento efetuado, faltando-lhe competéncia para decidir sobre a compensacdo de
eventuais créditos com o langamento posto a julgamento.

O contribuinte deve procurar as vias administrativas pertinentes para
demonstrar seu direito a eventual compensacao ou operagao concomitante, através de processo
administrativo especifico junto a Receita Federal do Brasil.

Vejamos jurisprudéncia desse Colegiado acerca da matéria:

RECONHECIMENTO DE  DIRETO CREDITORIO.
PROCEDIMENTO. COMPETENCIA.

O reconhecimento e o aproveitamento de direito creditorio é
procedimento disjunto daquele que tem por fim a constitui¢do de
crédito tributario, obedecendo a rito especifico, mediante pleito
de restituicdo ou realizagcdo de compensagdo, inexistindo
competéncia para que as instdncias administrativas de
Jjulgamento apreciem, originalmente, requerimentos da espécie.
Recurso Voluntario Negado.

Acorddao 3803-00.524. Processo n" 13854,000248/2002-41,
Sessdo de 27.07.2010

DO SEGUIMENTO DA REPRESENTACAO PENAL PARA FINS

Acerca do seguimento da Representagdo Penal para Fins Penais, aplica-se a
sumula 28 do CARF, que transcrevo:
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Sumula CARF n°28

O CARF ndo é competente para se pronunciar sobre
controvérsias referentes a Processo Administrativo de

Representagdo Fiscal para Fins Penais.

DO PEDIDO DE PERICIA

S2-TE03
Fl. 14

O pedido de diligéncia foi indeferido uma vez que ndo atendeu os requisitos
legais. O decreto 70.235/72, que regula o processo administrativo fiscal, em seu art. 16, inciso
IV regula os pedidos de diligéncia ou pericia e, por fim os §§1° e 4° consideram nao
formulados os pedidos que ndo atendam aos requisitos elencados e determinam que toda prova
seja apresentada quando da impugnacdo. Transcrevemos.

Art. 16. A impugnag¢do mencionard:

1V - as diligéncias, ou pericias que o impugnante pretenda
sejam efetuadas, expostos os motivos que as justifiquem, com a
formulagdo dos quesitos referentes aos exames desejados, assim
como, no caso de pericia, o nome, o endereco e a qualifica¢do
profissional do seu perito. (Redacdo dada pela Lei n° 8.748, de
1993)

$ 1° Considerar-se-a ndo formulado o pedido de diligéncia ou
pericia que deixar de atender aos requisitos previstos no inciso
1V do art. 16. (Incluido pela Lei n® 8.748, de 1993)

$ 4° A prova documental serd apresentada na impugnagdo,
precluindo o direito de o impugnante fazé-lo em outro momento
processual, a menos que: (Incluido pela Lei n® 9.532, de 1997)

a) fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentacdo
oportuna, por motivo de for¢a maior; (Incluido pela Lei n°® 9.532,

de 1997)

b) refira-se a fato ou a direito superveniente;(Incluido pela Lei
n°9.532, de 1997)

¢) destine-se a contrapor fatos ou razoes posteriormente
trazidas aos autos.(Incluido pela Lei n° 9.532, de 1997)

O impugnante — fls 236/237 formulou pedido genérico de produgdo de provas
e de pericia, sem apresentar os necessarios quesitos, em total desacordo com a norma citada

Uma vez que o requerente ndo seguiu o previsto no prefalado art. 16, aplica-
se a regra do § 1°, considerando-se ndo formulado o pedido de pericia como bem apreciado na
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CONCLUSAO

Pelo exposto, voto por conhecer do recurso e, no mérito, nego-lhe
provimento.

assinado digitalmente

Oséas Coimbra - Relator.



